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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
/©€)

do processo n2 ei.r...sBd.2o. 18/02/2011 (a)

Assistente Parlamentar 
RF 100.453

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras •

Sr. Supervisor,

Por determinação do Senhor Presidente, encaminho o presente projeto

para pesquisa.

18/02/^011

Ângela^brdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 0577/07 - atualização da pesquisa de fls. 05

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.Drefeitura.sD.qov.br/legislacão e no “site” www.Dlanalto.qov.br, a respeito 
do assunto, além dos textos citados na pesquisa de fls. 05, foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal ns 13.316, de 1e de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos;

- Lei Municipal n9 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (arts. 70, 71, especialmente inc. IV, e 72);

- Lei Municipal ne 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, institui a 
Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de 
Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana
- FISLURB, e dá outras providências (arts. 139 e segs.);

- Lei Municipal n9 14.431, de 12 de junho de 2007, que dispõe sobre o uso de 
embalagens pelas permissionárias a autorizatárias de bens públicos, na forma que 
especifica (art. 19);

- Lei Municipal n9 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo (art. 11);

- PL n9 496/07, de autoria do Vereador Claudinho, que dispõe sobre a substituição de 
embalagens plásticas convencionadas por congêneres biodegradáveis, na forma que 
especifica;

- PL n9 0038/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo 
utilizarem para o acondicionamento de produtos e mercadorias embalagens 
biodegradáveis e reutilizáveis;

- PL n9 0528/09, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre 
a substituição de sacolas plásticas descartáveis por sacolas reutilizáveis, em todos os 
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL n9 523/10, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre o uso de 
sacolas descartáveis em todos os estabelecimentos comerciais do Município de São 
Paulo e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Folha n°

PROCURADORIA

Retorne à SGP 21, para prosseguimento.

São Paulo, 22 de março de 2011.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Procurado
MarceJolde Carvalho Giannini

uperviso b Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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LEI N° 13.316, 1° DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB)

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de 
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na 
cidade de São Paulo.
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS
Art. 2o - São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas 
produtoras e distribuidoras de:
I - bebidas de qualquer natureza;
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares;
III - cosméticos;
IV - produtos de higiene e limpeza.
Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e 
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei:
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas 
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico;
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições 
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde.
Art. 3o - As empresas de que trata o artigo Io estabelecerão e manterão, em conjunto, 
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos 
consumidores.
Art. 4o - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer 
outro local não previsto pelo ente municipal competente.
Art. 5o - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as 
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais 
competentes:
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC;
II - interdição.
Art. 6o - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
Art. 7o - O procedimento previsto no artigo 2o será implantado segundo o seguinte 
cronograma:
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por 
cento das embalagens comercializadas;
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco 
por cento das embalagens comercializadas;
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por 
cento das embalagens comercializadas.
II - DOS PNEUMÁTICOS
Art. 8o - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de 
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e 
destinação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é, 
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem
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adicional.
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas 
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de 
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento 
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros.
Art. 9° - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
Art. 10 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 11 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 12 - (VETADO)
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS
Art. 13-0 Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas 
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei.
Art. 14-0 Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de 
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos.
Art. 15-0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação.
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos Io de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em Io de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 290/02, do Executivo)

; Plano Diretor Estratégico.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO
CAPÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO
Art. Io - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.
Art. 2o - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município.
§ Io - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
§ 2o - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4o da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
II - zoneamento ambiental;
III - plano plurianual;
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
V - gestão orçamentária participativa;
VI - planos, programas e projetos setoriais;
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social.
§ 3o - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos:
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social;
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 3o - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo:
I - a política de desenvolvimento urbano do município;
II - a função social da propriedade urbana;
III - as políticas públicas do Município;
IV - o plano urbanístico-ambiental;
V - a gestão democrática.
Art. 4o - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas.
Art. 5o - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do
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?procoB 
Isonia 
ÍReq. 1

III - interromper o processo de impermeabilização do solo;
IV - conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais;
V - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema 
georreferenciado.
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana:
I - o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município, 
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação;
II - a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos 
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios;
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de 
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas 
comunitárias e manutenção da vegetação nativa;
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a 
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para 
atividades de lazer;
V - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como 
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e 
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a 
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem;
VI - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo para a 
implementação de cadastro das redes e instalações.
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana:
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP 
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - 
PDMAT;
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às 
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale;
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões);
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de 
drenagem;
V - implantar os elementos construídos necessários para complementação do sistema de 
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana;
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões 
ocorrentes não sejam majoradas;
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas, 
desde que compatível com o interesse público;
VIII - promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no 
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações;
IX - regulamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem 
urbana;
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo 
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas 
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale;
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos 
drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas 
com pisos drenantes;
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem.
SUBSEÇÃO V
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos:
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de 
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos;
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i I
Sonia tóaria S.

{Reg. 100.996

II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos resíduos 
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental;
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família que sobrevive com a 
comercialização de resíduos;
IV - implantar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contratados;
V - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos 
em áreas de mananciais;
VI - implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana;
VII - promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo 
aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que 
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis;
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração 
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem;
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de 
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de 
nocividade;
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequados dos resíduos 
remanescentes;
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de 
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva;
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas;
XIII - repassar o custo das externalidades negativas aos agentes responsáveis pela 
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas.
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos:
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a 
busca de alternativas ambientalmente adequadas;
II - a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não 
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo;
III - a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos resíduos;
IV - a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos 
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagem de resíduos 
orgânicos;
V - o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a 
geração de energia;
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão 
diferenciada;
VII - o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a 
participação na minimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços;
VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana 
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos;
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduos;
X - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas 
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares;
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços 
ofertados;
XII - o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de 
resíduos inertes da construção civil;
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a 
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços 
ofertados;
XIV - o estímulo à gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública;
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante 
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade;
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XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas de 
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos;
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de 
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da 
região metropolitana de São Paulo.
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos:
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos;
II - estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos 
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos;
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando 
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos;
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de 
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos;
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento, 
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento;
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em 
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias;
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos 
industriais;
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares;
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em 
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de 
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas;
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs;
XI - adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso;
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos 
organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva;
XIII - estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a 
pesquisa periódica de opinião pública;
XIV - cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de 
material;
XV - modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar, 
sistemas de cobertura fechados e herméticos.
SUBSEÇÃO VI
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública:
I - promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica;
II - conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna 
nas vias, calçadas e logradouros públicos.
Art. 74 - São diretrizes para a Energia e Iluminação Pública:
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo;
II - a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública;
III - a redução do prazo de atendimento das demandas;
IV - a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias 
técnicas no subsolo urbano.
Art. 75 - São ações estratégicas no campo da Energia e Iluminação Pública:
I - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência;
II - ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e 
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública;
III - aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público;
IV - reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de 
iluminação pública;
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níl N° 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 685/02, do Executivo)

Processo n*
Sonia Maria S. f

-H-v ‘
'lü

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. Io - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo.

Art. 2o - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população;

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários;

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade;

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município.

Art. 3o - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo:

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza
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Processo n°
Sonia ísftaria $'• ■6

Art. 133 - A extinção da autorização, mediante ato administrativo! 8ege 
procedimento prévio, garantido o contraditório e a ampla defesa.

§ Io - No curso do procedimento, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB poderá tomar as medidas cautelares que considerar adequadas a 
preservar o interesse público envolvido, notadamente a saúde pública e o meio 
ambiente, inclusive suspender liminarmente as atividades dos autorizatários.

§ 2o - Em qualquer hipótese, a extinção da autorização não elide a responsabilidade 
do operador ou de seus controladores com relação aos compromissos assumidos 
com a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, munícipes-usuários, 
outros operadores e terceiros.

Art. 134 - Advirá a cassação quando houver perda das condições indispensáveis à 
expedição ou manutenção da autorização.

Art. 135 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá declarar a 
caducidade quando da prática de infrações graves, de transferência irregular da 
autorização ou de descumprimento reiterado de compromissos assumidos ou das 
obrigações decorrentes da condição de operador.

Art. 136 - O decaimento será declarado pela Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB, por ato administrativo, se, em face de razões de excepcional 
relevância pública, as normas vierem a vedar o objeto da autorização ou a suprimir 
sua exploração em regime privado.

Art. 137 - Renúncia é o ato formal, unilateral, irrevogável e irretratável, pelo qual o 
operador manifesta seu desinteresse pela autorização.

§ Io - A renúncia somente poderá ser aceita pela Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB se o operador comprovar que não se encontra inadimplente 
quanto a qualquer obrigação junto aos munícipes-usuários, operadores, 
Administração Pública ou terceiros.

§ 2o - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá condicionar a 
aceitação da renúncia à observância de prazo de aviso aos munícipes-usuários, o 
qual não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.

Art. 138 - A anulação da autorização será decretada judicial ou 
administrativamente, em caso de irregularidade insanável do ato que a expediu.

LIVRO IV
DAS POSTURAS MUNICIPAIS E DAS SANÇÕES

TÍTULO I
DAS POSTURAS MUNICIPAIS

CAPÍTULO I
DOS GRANDES GERADORES

Art. 139 - São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei:

I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a
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processotv 
Sonia tàana S-200 (duzentos) litros diários;

II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos de entulhos, terra e materiais de construção, com 
massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários.

Art. 140 - Os grandes geradores ficam obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, na forma e no prazo em que dispuser a 
regulamentação.

§ Io - Do cadastro constará declaração de volume e massa mensal de resíduos 
sólidos produzidos pelo estabelecimento, o operador contratado para a realização 
dos serviços de coleta e o destino da destinação final dos resíduos sólidos, além de 
outros elementos necessários ao controle e fiscalização pelo Município.

§ 2° - Havendo alteração na quantidade de resíduos sólidos produzidos, o 
estabelecimento gerador atualizará seu cadastro junto à Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB em 30 (trinta) dias, contados da alteração.

Art. 141 - Os grandes geradores deverão contratar os autorizatários dos serviços 
prestados em regime privado de que trata esta lei para a execução dos serviços de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos referidos no presente 
Capítulo, mantendo via original do contrato à disposição da fiscalização.

§ Io - É vedado aos grandes geradores a disposição dos resíduos nos locais 
próprios da coleta de resíduos domiciliares ou de serviços de saúde, bem como em 
qualquer área pública, incluindo passeios e sistema viário, sob pena de multa.

§ 2o - No caso de descumprimento da norma estabelecida no parágrafo anterior, 
sem prejuízo da multa nele prevista, o grande gerador arcará com os custos e ônus 
decorrentes da coleta, transporte, tratamento e destinação final de seus resíduos, 
recolhendo junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, os valores 
correspondentes.

§ 3o - Os valores pagos pelo grande gerador para cobrir os custos e ônus 
mencionados no parágrafo anterior serão destinados a custear o serviço de limpeza 
urbana de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos 
domiciliares e serão depositadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 
desta lei.

Art. 142 - Os grandes geradores deverão manter em seu poder registros e 
comprovantes de cada coleta feita, da quantidade coletada e da destinação dada 
aos resíduos.

§ Io - Os registros e comprovantes de que trata o "caput" deste artigo deverão ser 
apresentados à fiscalização quando solicitados, sob pena de multa e de cobrança de 
todos os custos e ônus resultantes da coleta, transporte, tratamento e destinação 
dos resíduos produzidos pelo grande gerador no período sem comprovação, 
acrescidos de correção monetária.

§ 2o - A fiscalização poderá estimar a quantidade de resíduos produzidos pelo 
estabelecimento gerador, por meio de diligências em pelo menos 3 (três) dias 
diferentes.

§ 3o - A estimativa de que trata o parágrafo anterior subsidiará a cobrança prevista 
no artigo anterior, sem prejuízo da aplicação da multa prevista.
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processon 
Sonis tíftana

Art. 143 - Aplicam-se aos geradores de resíduos sólidos caracterizaüõFcomo 
resíduos da Classe 1, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, em qualquer quantidade, excetuados os resíduos sólidos de serviços de 
saúde, as disposições constantes do presente Capítulo, observada a legislação e 
regulamentação específicas sobre a matéria.

CAPÍTULO II
DOS GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Art. 144 - Os estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços de saúde, 
definidos no artigo 93 desta lei, deverão se cadastrar e manter cadastros 
atualizados junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, conforme 
dispuser a regulamentação específica.

Art. 145 - Os resíduos sólidos de serviços de saúde deverão ser obrigatoriamente 
segregados na origem e tratados em sistemas cadastrados, controlados e 
fiscalizados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB antes de sua 
disposição final.

Parágrafo único - O controle e fiscalização mencionados no "caput" deste artigo não 
eximirá o gerador da responsabilidade pelo cumprimento das leis e normas 
específicas que regulam a atividade.

CAPÍTULO III
DAS FEIRAS LIVRES

Art. 146 - Os feirantes deverão manter limpa a área de localização de suas 
barracas.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, consideram-se feirantes as pessoas que 
exerçam atividade em qualquer tipo de feira instalada nas vias e logradouros 
públicos.

Art. 147 - Os feirantes deverão manter, individualmente, recipientes próprios 
padronizados para recolhimento de resíduos.

Art. 148 - Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes deverão 
recolher todos os detritos e resíduos existentes nas calçadas e vias públicas, 
procedendo à varrição do local, respeitada a área de localização de suas barracas.

§ Io - A área de localização de barracas de feirantes abrange, além do lugar 
ocupado pela barraca propriamente dita, o espaço externo de circulação, até as 
áreas divisórias com as barracas laterais e fronteiras, bem como as confinantes 
com alinhamentos ou muros das vias e logradouros públicos.

§ 2o - No caso de não-instalação de barracas, a responsabilidade pela limpeza da 
área correspondente será transferida para os feirantes limítrofes, considerada a 
linha divisória ideal.

§ 3o - Os feirantes que comercializarem aves abatidas, pescados ou vísceras de 
animais de corte, deverão efetuar a higienização e desodorização de suas áreas de 
localização.

§ 4o - Constitui obrigação dos feirantes obedecer e aderir aos programas de coleta 
seletiva e triagem de material reciclável, bem como às políticas municipais relativas 
à matéria.
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(lei N° 14.431, DE 12 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 92/06, do Vereador Claudinho - PSDB)
Dispõe sobre o uso de embalagens pelas permissionarias e autorizatárias de bens 
públicos, na forma que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de maio de 
.2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
íArt. Io Ãs detentoras de permissões e autorizações de uso de áreas integrantes de 
bens municipais e vias públicas, outorgadas na forma da lei e tendo por objeto a 
prática de comércio,'deverão utilizar papel adequado para sua embalagem, que sejam 

; biodegradáveis ou de fácil decomposição e não poluentes.
Art. 2o Em se tratando de comércio de gêneros alimentícios, além da exigência contida 
no art. Io, fica proibido às permissionárias e autorizatárias o emprego de jornais, 
impressos, papéis reciclados ou quaisquer outros materiais que contenham substâncias 
químicas prejudiciais à saúde para embalar os produtos.
Art. 3o Dos atos de outorga de permissão e/ou autorização de que trata esta lei, bem 
como da lavratura de seus termos, deverão constar expressamente as exigências 
contidas nos artigos anteriores.
Art. 4o À Supervisão Geral de Abastecimento da Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras caberá a normatização, orientação e fiscalização quanto ao 
cumprimento desta lei.
Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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stitutivo do

Folha n

processo n° 
Sonia tóana S-

J

LEI N° 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 J

(Projeto de Lei n° 530/08, do Executivo, aprovado na forma 
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. Io. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa;

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade;

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público;

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade;

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais;

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.

(...)
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Folha n°
—4U3

tíi. <

Processo n°

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem 
equipamentos e programas de coleta seletiva.

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos.

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município.

Seção IV

Saúde

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública.

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas:

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular;

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente;

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima;

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue;

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima.

Seção V

Construção

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos.

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios dê eficiência energética, arquitetura
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PROJETO DE LEI 01-0496/2007 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB)
Dispõe sobre a substituição de embalagens plásticas convencionais por 

congêneres biodegradáveis, na forma que especifica.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io Os estabelecimentos que têm por objeto a prática de comércio, deverão 

utilizar papel adequado para sua embalagem que sejam, congêneres biodegradáveis 
ou de fácil decomposição e não poluentes.

Parágrafo único: A substituição de embalagens convencionais por congêneres 
biodegradáveis visa à prevenção e ao controle da poluição ambiental e à proteção da 
qualidade do meio ambiente e da saúde humana.

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, consideram-se:
I - embalagens: qualquer invólucro utilizado com a finalidade de acondicionar e 

transportar produtos e mercadorias em geral, bem como sacos para lixo;
II - embalagens plásticas convencionais: as manufaturadas com resinas 

petroquímicas;
III - embalagens plásticas biodegradáveis: as manufaturadas com material 

passível de degradação por microorganismos.
Art. 3o Em se tratando de comércio de gêneros alimentícios, além da exigência 

contida no art. Io, fica proibido o emprego de jornais, impressos, papéis reciclados ou 
quaisquer outros materiais que contenham substâncias químicas prejudiciais à saúde 
para embalar os produtos.

Art. 4o A substituição que trata o art. Io será implementado no prazo máximo de 
cinco anos, a contar da data da publicação desta Lei.

Art. 5o À Supervisão Geral de Abastecimento, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, caberá a normatização, orientação e fiscalização 
quanto ao cumprimento desta lei.

Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

pl0496-2007.doc
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Folha n”

Processo n° 
Sonia fiaria S. " “ 
Reg. 100.936

' PROJETO DE LEI 01-0038/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais no Município de 

São Paulo, utilizarem para o acondicionamento de produtos e mercadorias, 
embalagens biodegradáveis ou reutilizáveis.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io. Fica proibido o uso de sacolas plásticas comuns, nos estabelecimentos 

comerciais do Município de São Paulo, para o acondicionamento de produtos e 
mercadorias, devendo as mesmas serem substituídas por embalagens confeccionadas 
com material, biodegradável nos termos desta lei.

Art.2o É obrigatório o uso de embalagens fabricadas com material biodegradável 
ou reutilizável, quando estas tiverem caráter transitório.

§1° Entende-se por sacolas reutilizáveis aquelas que sejam confeccionadas em 
material resistente e que suportem o acondicionamento e transporte de produtos e 
mercadorias em geral, e atendam as necessidades dos clientes.

§2° Para os efeitos desta lei, entende-se por embalagem biodegradável aquela 
confeccionada por qualquer material que apresente capacidade de degradação 
acelerada por luz e calor e posterior capacidade de ser biodegradada por micro­
organismos e os seus resíduos finais não sejam tóxitos e/ou prejudiciais ao meio 
ambiente.

Art.3o. As embalagens biodegradáveis devem atender aos seguintes requisitos:
I- degradar ou desintegrar por oxidação em fragmentos em um período de tempo 

de até 18 (dezoito) meses;
II- apresentar como únicos resultados da biodegradação o CO2, água e 

biomassa;
III- os produtos resultantes da biodegradação não apresentar qualquer resquício 

de toxidade ou danos ao meio ambiente;
IV- plástico, quando compostado, não deve impactar negativamente a qualidade 

do composto, bem como do meio ambiente.
Art.4o. As empresas que produzem embalagens biodegradáveis deverão 

estampar informações sobre o aditivo utilizado na fabricação das mesmas com a 
respectiva logomarca, e informar que se trata de embalagem biodegradável para a 
correta visualização do consumidor.

Art.5o. Fica fixado o prazo de um ano a contar da data de publicação desta lei 
para que os estabelecimentos comerciais da cidade de São Paulo substituam 
embalagens de plástico comum, pelas sacolas confeccionadas com materiais 
biodegradáveis ou reutilizáveis.

Art.6o Esta lei não se aplica às embalagens originais das mercadorias, mas 
restringe-se às embalagens de plástico comum fornecidas pelos estabelecimentos 
comerciais.

Art.7o. Fica estipulada multa no valor de 1000 (um mil) UFM(s) ao infrator das 
disposições contidas nesta lei.

§ Io Se a infração for reincidente, a multa será aplicada em dobro.
§ 2o Os recursos financeiros provenientes das multas serão aplicados, com 

exclusividade, em projetos de defesa do meio ambiente a serem desenvolvidos pela 
Prefeitura da cidade de São Paulo.

Art.8o. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta dias) 
a contar de sua publicação, especialmente, quanto à atribuição de competência para 
fiscalização de seu cumprimento.

Art.9o. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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Foíhís rí"

PROJETO DE LEI 01-0528/2009 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 
(PSDB)

"Dispõe sobre a substituição de sacolas plásticas descartáveis por sacolas 
reutilizáveis, em todos os estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica estabelecida a obrigatoriedade de substituição de sacolas plásticas 

descartáveis por sacolas reutilizáveis, em todos os estabelecimentos comerciais que 
distribuam sacolas plásticas para acondicionamento de compras, possibilitando a 
proteção do meio ambiente, em todo o Município de São Paulo.

§1° Entende-se por sacolas reutilizáveis aquelas confeccionadas por material 
resistente à novas utilizações, que suportem o acondicionamento e atendam ao 
transporte de mercadorias.

§2° Entende-se por sacolas plásticas descartáveis, as compostas por Polietilenos, 
Polipropilenos e ou similares, que demoram a se degradar.

Art. 2o Os estabelecimentos que se enquadram no disposto da presente lei ficam 
obrigados a fixarem placas informativas, com as dimensões de 40 cm x 40 cm, junto 
aos locais de embalagens de produtos e caixas registradoras, no prazo de 1 (um) ano 
após a entrada em vigor desta lei, com os seguintes dizeres:

"SACOLAS PLÁSTICAS DESCARTÁVEIS COMUNS DISPOSTAS INADEQUADAMENTE 
NO MEIO AMBIENTE LEVAM MAIS DE 100 ANOS PARA SE DECOMPOR. COLABOREM, 
DESCARTANDO-AS, SEMPRE QUE NECESSÁRIO, EM LOCAIS APROPRIADOS À COLETA 
SELETIVA. TRAGA DE CASA A SUA PRÓPRIA SACOLA OU USE SACOLAS 
REUTILIZÁVEIS."

Art. 3o O descumprimento das disposições contidas nesta lei, acarretará ao 
comerciante infrator o pagamento de multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) e de 
R$3.000,00 (três mil reais) no caso de reincidência.

Parágrafo único - O valor da multa de que trata o "caput" do artigo 3o será 
atualizado anualmente pela variação do índice de preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 7o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 8o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 18/11/2010, PÁG 99

Folha n°

Processo n°
Sonia fiaria S. fierrc-Ts- i

__ í

PROJETO DE LEI 01-0523/2010 do Vereador Francisco chagas (PT)
"Dispõe sobre o uso de sacolas descartáveis em todos os estabelecimentos 
comerciais do Município de São Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Artigo Io - Fica proibida, no Município de São Paulo, a disponibilização de sacolas 
feitas de plástico convencional em supermercados e outros estabelecimentos de 
comércio, com mais de 4 (quatro) caixas registradoras, produzidas em 
desconformidade das especificações estabelecidas pela Norma n° 14.937 da ABNT - 
Associação Brasileira de Normas Técnicas.
§ Único - As sacolas plásticas elaboradas com plástico convencional deverão 
observar espessura mínima determinada em norma técnica da ABNT, e indicar, em 
quilogramas, a respectiva capacidade de carga.
Artigo 2o - Fica também proibida no Município, a disponibilização de sacolas feitas 
de plástico biodegradável em supermercados e outros estabelecimentos comerciais 
com mais de 4 (quatro) caixas registradoras, produzidas em desconformidade das 
especificações estabelecidas pela norma n° 15.448-2 da ABNT - Associação 
Brasileira de Normas Técnicas.
§ Único - As sacolas plásticas elaboradas com plástico biodegradável deverão 
obedecer espessura mínima determinada em norma técnica da ABNT e indicar, em 
quilogramas, a respectiva capacidade de carga.
Artigo 3o - Os estabelecimentos comerciais devem estimular o uso de sacolas 
reutilizáveis.
Artigo 4o - Os estabelecimentos comerciais que se enquadram no disposto da 
presente lei, ficam obrigados a fixar placas informativas com as dimensões de 40 
cm x 40 cm junto aos caixas e locais de embalagem de produtos, informando sobre 
a importância da reciclagem de materiais e proteção do meio ambiente.
Artigo 5o - Os hipermercados, supermercados, estabelecimentos comerciais 
atacadistas, Shopping Centers e demais estabelecimentos de comércio, com mais 
de 4 (quatro) caixas registradoras, estabelecidos e em operação no Município, 
deverão disponibilizar áreas adequadas para recepção de material plástico e sacolas 
plásticas para reciclagem, decorrentes de suas atividades.
Artigo 6o - As áreas dos estabelecimentos referidas no artigo anterior, deverão 
possuir as dimensões adequadas ao volume de material plástico produzido, em 
decorrência do tipo de operação comercial desenvolvida no local e para 
recebimento das sacolas plásticas fornecidas aos consumidores e devolvidas para 
reciclagem.
Artigo 7o - Os espaços reservados à recepção do material plástico e sacolas 
plásticas destinados a reciclagem devem ser localizados em pontos de fácil acesso 
aos clientes e consumidores dos estabelecimentos, e identificados de forma 
adequada.
Artigo 8o - Os estabelecimentos comerciais poderão destinar o material plástico e 
sacolas plásticas depositado nas suas respectivas áreas de recepção, para as 
cooperativas de coleta de materiais recicláveis, regularmente instaladas e em 
operação no Município.
Artigo 9o - O disposto nesta lei se aplica:
a. )- em 6 meses para redes de estabelecimentos comerciais que tenham mais de 
20 lojas no município.
b. )- em 6 meses para conjunto comerciais (tipo Shopping Center) que tenham mais 
de 20 lojas naquele endereço.
c. )- em 1 ano para redes de estabelecimentos comerciais que tenham mais de 10 
lojas no município.
d. ) em 1 ano para redes de estabelecimentos comerciais que tenham mais de 10 
lojas naquele endereço.
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[ Folha n”

‘ Processo 
Sonia ^aris

I Reg. 1
e. ) - em 2 anos para os demais estabelecimentos comerciais no munTcTpio.
f. ) - em 4 anos para as feiras livres no município, com regulamentação própria que 
será feita pelo executivo.
Artigo 10° - As empresas fabricantes e distribuidoras de sacolas plásticas previstas 
nesta lei, bem como os estabelecimentos comerciais que as utilizam, ficam 
proibidos de inserir nestas embalagens a rotulagem "degradáveis", assim como as 
terminologias oxidegradáveis, oxibiodegradáveis, foto-degradáveis e 
biodegradáveis, nem mensagens que indiquem suposta vantagem ecológica de-tais 
produtos.
Artigo 11° - A inobservância de qualquer das normas indicadas nesta lei em seu 
artigo Io e parágrafo único e no seu artigo 2o, acarretará ao infrator as sanções 
previstas, no que couber, da lei n° 8.078 de 11/09/1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, além das sanções que vierem a ser estabelecidas na regulamentação 
desta lei.
Artigo 12° - Esta lei não se aplica às embalagens originais das mercadorias.
Artigo 13° - O poder executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
90 dias contados de sua publicação.
Artigo 14° - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Artigo 15° - A fiscalização da aplicação desta lei será realizada pela Secretaria 
Municipal do Verde e Meio Ambiente.
Artigo 16° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes."
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